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18 de junho de 2020

Ano: 28 / Número: 2522

SECRETARIA JURÍDICA
Superintendência do Serviço Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor

PROCON Sorocaba/SP
Edital nº 30/2020
O PROCON Sorocaba/SP, por este edital, comunica aos consumidores e aos fornecedores 
abaixo relacionados, a decisão final proferida nos autos das respectivas reclamações individu-
ais, adotando como relatório as razões constantes na manifestação técnica da ficha de baixa 
tendo em vista a formação do cadastro de reclamações fundamentadas, previsto no artigo 44, 
da Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990.
É de 15 (quinze) dias, o prazo para interposição de eventual recurso administrativo dirigido 
ao Sr. Secretário Jurídico, situado à Av. Antonio Carlos Comitre, nº 331 – Portal da Colina, 
Sorocaba/SP, CEP: 18047-620, por petição escrita, contendo, necessariamente, os nomes e 
a qualificação das partes; os fundamentos de fato e de direito; e o pedido de nova decisão; 
obedecendo ao disposto no artigo 38 e parágrafos, da Lei Municipal 10.964/2014 e Decreto 
Municipal 24.078/2018. 
Considerando a suspensão dos prazos dos processos administrativos, a contagem do prazo 
recursal terá início a partir do término do estado de calamidade pública.
FA        -              Fornecedor              -             CNPJ             -             Consumidor            -           Resultado
35-019.001.19-0001689 - Aguas de Araçoiaba S/a - 11347020000150 - Procon Municipal de 
Sorocaba - Consulta Fornecida
35-019.001.19-0017447 - Chroma Tecnologia e Ensino Profissional -  - Victoria Santos de An-
gelo - Fundamentada Não Atendida
35-019.001.19-0017448 - Chroma Tecnologia e Ensino Profissional -  - Marcelly Santos de An-
gelo - Fundamentada Não Atendida
35-019.001.19-0021170 - Disparquet Distribuidora de Parquets Ltda - 47846357000159 - San-
derson Tadeu de Campos - Fundamentada Não Atendida
35-019.001.20-0004463 - Farma Ponte Plena Farmacia de Manipulacao Ltda - 33793698000107 
- Sigilo 26 - Consulta Fornecida
35-019.001.20-0004514 - Farma Ponte -  - Sigilo 18 - Consulta Fornecida
35-019.001.20-0004642 - Farma Ponte Manipulação -  - Sigilo 27 - Consulta Fornecida
35-019.001.20-0004658 - L.m. Caramanti & Cia. Ltda. -  - Sigilo 28 - Consulta Fornecida
35-019.001.20-0004661 - Macer Droguistas Ltda - 71448047000160 - Sigilo 29 - Consulta For-
necida
35-019.001.20-0004663 - Comercial Jvd -  - Sigilo 19 - Consulta Fornecida
35-019.001.20-0004671 - Farma Ponte Plena Farmacia de Manipulacao Ltda - 33793698000107 
- Sigilo 30 - Consulta Fornecida
35-019.001.20-0004674 - Farma Ponte Manipulação -  - Sigilo 31 - Consulta Fornecida
35-019.001.20-0004695 - Efrata Farmacia -  - Sigilo 32 - Consulta Fornecida
35-019.001.20-0004711 - Drogaria Sao Paulo S.a. - 61412110036346 - Sigilo 33 - Consulta 
Fornecida
35-019.001.20-0004715 - Efrata Farmacia -  - Sigilo 34 - Consulta Fornecida
35-019.001.20-0004737 - Comercial Jvd -  - Sigilo 17 - Consulta Fornecida
35-019.001.20-0004765 - Bio Thera Farmacia de Manipulacao Ltda - 10243662000146 - Sigilo 
15 - Consulta Fornecida
35-019.001.20-0004800 - Caramanti Farmacia de Manipulacao Ltda - 15112773000137 - Sigilo 
35 - Consulta Fornecida
35-019.001.20-0004813 - Farma Ponte -  - Sigilo 36 - Consulta Fornecida
35-019.001.20-0004840 - Bio Thera Farmacia de Manipulacao Ltda - 10243662000146 - Sigilo 
20 - Consulta Fornecida
35-019.001.20-0004842 - Farma Ponte Manipulação -  - Sigilo 37 - Consulta Fornecida
35-019.001.20-0004852 - Martt Quimica Industria e Comercio Ltda. - 38913661000180 - Sigilo 
21 - Consulta Fornecida
35-019.001.20-0004864 - Bio Thera Farmacia de Manipulacao Ltda - 10243662000146 - Sigilo 
38 - Consulta Fornecida

35-019.001.20-0004867 - Farma Ponte Manipulação -  - Sigilo 39 - Consulta Fornecida
35-019.001.20-0004932 - Bio Thera Farmacia de Manipulacao Ltda - 10243662000146 - Sigilo 
40 - Consulta Fornecida
35-019.001.20-0004975 - Teravida -  Farmacia de Manipulação -  - Sigilo 22 - Consulta Forne-
cida
35-019.001.20-0005361 - Bio Thera Farmacia de Manipulacao Ltda - 10243662000146 - Sigilo 
41 - Consulta Fornecida
35-019.001.20-0005380 - Supermercado Familia Dias Ltda Me - 7616313000118 - Sigilo 23 - 
Consulta Fornecida
35-019.001.20-0005397 - Drogaria Caramanti Ltda - 10701510000492 - Sigilo 42 - Consulta 
Fornecida
35-019.001.20-0005440 - José Carlos Fiori Sorocaba - 3361190000160 - Sigilo 43 - Consulta 
Fornecida
35-019.001.20-0006172 - Phito Formulas - Nucleo de Pesquisa Farmaceutica - 16705291000153 
- Sigilo 24 - Consulta Fornecida
35-019.001.20-0006527 - Scb Distribuição e Comércio - 30197161002040 - Sigilo 25 - Consulta 
Fornecida
35-019.001.20-0006530 - Escola Magnus Junior Ltda - 50358050000113 - Sigilo 13 - Consulta 
Fornecida
35-019.001.20-0006544 - Naemi Comercio de Alimentos Eireli - 11511355000161 - Sigilo 14 - 
Consulta Fornecida
35-019.001.20-0006575 - Anderquetti Comercio de Alimentos Ltda - Epp - 676100000132 - 
Sigilo 16 - Consulta Fornecida
35-019.001.20-0007281 - Farma Ponte -  - Sigilo - 01 - Consulta Fornecida
35-019.003.19-0017374 - N.i Ferreira Movéis- Epp - 28359111000108 - Raquel Marina Capai 
- Fundamentada Atendida
35-019.003.19-0017472 - Fhv dos Santos Ensino de Idiomas - 32006391000148 - Josélia Maria 
da Silva - Fundamentada Não Atendida
Sorocaba, 18 de junho de 2020.
Fernanda Cristina de Almeida Melo Lamano
Chefe da Divisão do Serviço de Proteção ao Consumidor
PROCON Sorocaba/SP

SECRETARIA JURÍDICA
DIVISÃO DE CONTROLE DE DOCUMENTOS E ATOS OFICIAIS

ERRATA
LEI Nº 12.199, DE 10 DE JUNHO DE 2 020.
Onde se lê:
“Projeto de Lei nº 33/2020”
Leia-se:
“Projeto de Lei nº 32/2020”
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

 
SECRETARIA JURÍDICA

DIVISÃO DE CONTROLE DE DOCUMENTOS E ATOS OFICIAIS
ERRATA 
LEI Nº 12.200, DE 10 DE JUNHO DE 2 020.
Onde se lê:
“Projeto de Lei nº 33/2020”
Leia-se:
“Projeto de Lei nº 38/2020”
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais
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EXPEDIENTE SECRETARIA DE GOVERNO (SEGOV)
José Marcos Gomes Junior

SECRETARIA JURÍDICA (SAJ)
Gabriel Abizaid David

SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO (SECOM)
Marcelo Andrade Santos

SECRETARIA DA FAZENDA (SEFAZ)
Fábio de Castro Martins

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO (SEAD)
José Carlos Cuervo Junior

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO (SEPLAN)
Helder Abud Paranhos

SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS (SERH)
Suélei Marjorie Gonçalves Flores

SECRETARIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E 
METROPOLITANAS (SERIM)
Maurício Tavares Mota

SECRETARIA DA CIDADANIA (SECID)
Paulo Henrique de Campos Soranz

SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS E OBRAS 
(SERPO)
Wilson Unterkircher Filho

SECRETARIA DE CULTURA (SECULT)
Marcel Stefano Tavares Marques da Silva 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
TRABALHO E TURISMO (SEDETTUR)
Fernando Oliveira

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (SEDU)
Wanderlei Acca

SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER (SEMES)
Luiz Fernando Della Rosa

SECRETARIA DA HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (SEHAB)
Marcelo Duarte Regalado

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE (SEMA)
Maurício Tavares Mota

SECRETARIA DE MOBILIDADE E DESENVOLVIMENTO 
ESTRATÉGICO (SEMOB)
Gilmar Tadeu Ribeiro Alves

SECRETARIA DA SAÚDE (SES)
Ademir Hiromu Watanabe

SECRETARIA DE SEGURANÇA URBANA (SESU)
Marcelo José Carriel Antonio

CONTROLADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO (CGM)
Fábio Ricardo Scaglione França

GOVERNO MUNICIPAL
Município de SorocabaSECRETARIA DE COMUNICAÇÃO 
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DEPARTAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL E ADMINISTRATIVO – SAAE
COMUNICAMOS os interessados abaixo a fim de conhecer e manifestar-se no prazo de 20 dias 
acerca da regularização cadastral.
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 265/2016
INTERESSADO: Luciane Lopes de Oliveira
ASSUNTO: Regularização do Cadastro
ENDEREÇO: RUA FRANCELLINA DOS REIS 59 - NO - ANA PAULA ELEUTERIO SOROCABA SP 
18079-721
SITUAÇÃO: Aguardando manifestação para análise
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 265/206
INTERESSADO: Anderson Henrique de Oliveira
ASSUNTO: Regularização do Cadastro
ENDEREÇO: RUA FRANCELLINA DOS REIS 59 - NO - ANA PAULA ELEUTERIO SOROCABA SP 18079-721
SITUAÇÃO: Aguardando manifestação para análise
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 4919/2018
INTERESSADO: Elita Lea Pegoretti
ASSUNTO: Regularização do Cadastro
ENDEREÇO:RUA PROFESSORA MARIA DE ALMEIDA 316 - VL CARVALHO SOROCABA SP 18060-130
SITUAÇÃO: Aguardando manifestação para análise
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 4919/2018
INTERESSADO: Sueli Aparecida Antunes Leite
ASSUNTO: Regularização do Cadastro
ENDEREÇO: RUA PROFESSORA MARIA DE ALMEIDA 316 - VL CARVALHO SOROCABA SP 18060-130
SITUAÇÃO: Aguardando manifestação para análise
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 5435/2019
INTERESSADO: Rosana Pereira Luis Baldino
ASSUNTO: Regularização do Cadastro
ENDEREÇO: RUA JOWALA SINGH 287 - PQ VITORIA REGIA SOROCABA SP 18078-456
SITUAÇÃO: Aguardando manifestação para análise

 
O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sorocaba comunica que se acha publicado no Sis-
tema Eletrônico do Banco do Brasil, a Abertura do Pregão Eletrônico nº 34/2020 - Processo 
nº 10935/2018, destinado a contratação de empresa especializada em engenharia para for-
necimento de mão de obra e componentes para montagem de painéis elétricos EEE Amato 
I, pelo tipo menor preço. SESSÃO PÚBLICA dia 03/07/2020, às 09:00 horas. Informações pelo 
site www.licitacoes-e.com.br (BB 820590), pelo telefone: (15) 3224-5825 ou pessoalmente na 
Av. Pereira da Silva, 1.285, no Setor de Licitação e Contratos. Sorocaba, 18 de junho de 2020. 
Eng.º Mauri Gião Pongitor – Diretor Geral.

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sorocaba comunica que se acha publicado no Siste-
ma Eletrônico do Banco do Brasil, a Abertura do Pregão Eletrônico nº 35/2020 - Processo nº 
5903/2019, destinado a aquisição de tubos, barras, chumbadores e chapas, pelo tipo menor 
preço. SESSÃO PÚBLICA dia 03/07/2020, às 09:00 horas. Informações pelo site www.licita-
coes-e.com.br (BB 820571), pelo telefone: (15) 3224-5825 ou pessoalmente na Av. Pereira da 
Silva, 1.285, no Setor de Licitação e Contratos. Sorocaba, 18 de junho de 2020. Eng.º Mauri 
Gião Pongitor – Diretor Geral.
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O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sorocaba comunica que se acha publicado no Siste-
ma Eletrônico do Banco do Brasil, a Abertura do Pregão Eletrônico nº 36/2020 - Processo nº 
9027/2019, destinado a contratação de empresa para prestação de serviços de implantação 
e manutenção do sistema e armazenamento e dosagem de hidróxido de cálcio em suspensão 
aquosa, com fornecimento parcelado do produto, pelo tipo menor preço. SESSÃO PÚBLICA dia 
06/07/2020, às 09:00 horas. Informações pelo site www.licitacoes-e.com.br (BB 820548), pelo 
telefone: (15) 3224-5825 ou pessoalmente na Av. Pereira da Silva, 1.285, no Setor de Licitação 
e Contratos. Sorocaba, 18 de junho de 2020. Eng.º Mauri Gião Pongitor – Diretor Geral.

PGA/DEPARTAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL E ADMINISTRATIVO – SAAE
NOTIFICAMOS os interessados abaixo a fim de conhecer e manifestar-se no prazo de 20 dias 
acerca da regularização cadastral.
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 3536/2011
INTERESSADO: Mariana Godoy Benini
ASSUNTO: Regularização de Registo no Cadastro
ENDEREÇO: RUA DR RUBINO DE OLIVEIRA - 253 - VL CARVALHO SOROCABA SP 18060-015
SITUAÇÃO: Aguardando manifestação para análise

PGA/DEPARTAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL E ADMINISTRATIVO - SAAE
NOTIFICAMOS os interessados abaixo a fim de conhecer e manifestar-se no prazo de 20 dias 
acerca da regularização cadastral.
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 4291/2012
INTERESSADA: ELIANE CRISTINA ROCHA
ASSUNTO: Regularização de Registo no Cadastro
SITUAÇÃO: Aguardando manifestação para análise

FUNDAÇÃO DA SEGURIDADE SOCIAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SOROCABA

EXTRATO DO EDITAL 001/2020 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2020
A FUNDAÇÃO DA SEGURIDADE SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SOROCA-
BA INFORMA QUE SE ENCONTRA ABERTO O PREGÃO ELETRÔNICO 01/2020:
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VI-
GILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL PARA O PRÉDIO DA FUNSERV. 
PERÍODO DE CREDENCIAMENTO E ENVIO DAS PROPOSTAS POR MEIO ELETRÔNICO: DE 
18/06/2020 ATÉ 01/07/2020 ATÉ AS 9H00.  ATRAVÉS DO SITE www.licitacoes-e.com.br.  
SESSÃO PÚBLICA: 01/07/2020 ÀS 10H00. 
INFORMAÇÕES E DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL: FUNSERV: RUA MAJOR JOÃO LÍCIO, 265 - 
CENTRO - SOROCABA-SP, PELO TELEFONE (15) 2101-4412 C/ AMANDA, POR EMAIL: amanda@
funservsorocaba.sp.gov.br OU PELOS SITES www.licitacoes-e.com.br (Licitação 820269)  ou  
www.funservsorocaba.sp.gov.br. SEM ÔNUS. 

Área de Vigilância em Saúde
Divisão de Zoonoses

Rua Nain, nº 57 –  Jardim Betânia
(esq. c/ Av. Ipanema, 5.001)

Tel. 3229-7333
Através da presente, a Área de Vigilância em Saúde, Divisão de Zoonoses notifica:
1 - Processo nº 4693/2020
Interessado: RUMO LOGÍSTICA MALHA PAULISTA S/A
Endereço: Rua Emílio Bertolini , nº 100 
Cajuru– Curitiba/PR
CEP - 82920-030
  Recurso do AIP nº 074/2020 – Indeferido
2 - Processo nº 4694/2020
Interessado: RUMO LOGÍSTICA MALHA PAULISTA S/A
Endereço: Rua Emílio Bertolini , nº 100 
Cajuru– Curitiba/PR
CEP - 82920-030
  Recurso do AIP nº 073/2020 – Indeferido
3 - Processo nº 4695/2020

Interessado: RUMO LOGÍSTICA MALHA PAULISTA S/A
Endereço: Rua Emílio Bertolini , nº 100 
Cajuru– Curitiba/PR
CEP - 82920-030
  Recurso do AIP nº 072/2020 – Indeferido
4 - Intimação nº DZ 046/2020
Interessado: SANDRA REGINA CRUZ
Endereço: R. Mello Freire, nº188 fundos – Éden  – Sorocaba /SP, CEP – 18103-142
Assunto: Fica concedido o prazo de 02 (dois) dias a contar da data de publicação desta, con-
forme artigo 38 que diz” Aos proprietários de imoveis situados no Município de Sorocaba ou 
aqueles que possuam a qualquer titulo, compete a adoção de medidas preconizadas pelo 
Órgão Sanitário Responsável pelo Controle de Zoonoses, que não permitam a proliferação de 
animais da fauna sinantrópica.” Da Lei Municipal nº 8354/07, intimado a AGENDAR VISITA  no  
imóvel supracitado.
O não cumprimento das solicitações acarretará em penalidade de multa prevista na legislação 
vigente.

SECRETARIA DA SAÚDE
DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE  CONVÊNIOS

EXTRATO DE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS E QUITAÇÃO                     
PROCESSO: Nº 8.990/2020 
DATA DA ASSINATURA: 05/06/2020
OBJETO –   Termo de Ajuste de Contas e Quitação, que tem como objeto a liquidação da 
importância de R$ 17.150,00 (dezessete mil, cento e cinquenta reais), que a Prefeitura de 
Sorocaba reconhece dever à Associação dos Fissurados Lábio Palatais de Sorocaba e Região - 
AFISSORE, por conta dos valores de serviços prestados, referentes ao período de  01/03/2020 
a 31/03/2020, para executar, de forma complementar ao Sistema Único de Saúde – SUS,  
ações especializadas de habilitação e reabilitação de pessoas de todas as idades, munícipes 
de Sorocaba/SP, com fissura lábio palatina, conforme apurado através do PA 8.990/2020, cuja 
execução se dera sem cobertura contratual, porém em atendimento à demanda do Municí-
pio, contemplando assim o interesse público.
Valor  -  R$ 17.150,00 (dezessete mil, cento e cinquenta reais).
DATA DE PAGAMENTO: 10/06/2020
Valéria Alessandra Assaf de Arruda
Seção de Convênios

SECRETARIA DA SAÚDE
DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE  CONVÊNIOS

EXTRATO DE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS E QUITAÇÃO                     
PROCESSO: Nº 2.978/2020 
DATA DA ASSINATURA: 27/05/202
OBJETO –   Termo de Ajuste de Contas e Quitação, que tem como objeto a liquidação da 
importância de R$ 14.000,00 (catorze mil reais), que a Prefeitura de Sorocaba reconhece de-
ver à Associação dos Fissurados Lábio Palatais de Sorocaba e Região - AFISSORE, por conta 
dos valores de serviços prestados, referentes ao período de  01/02/2020 a 29/02/2020, para 
executar, de forma complementar ao Sistema Único de Saúde – SUS,  ações especializadas 
de habilitação e reabilitação de pessoas de todas as idades, munícipes de Sorocaba/SP, com 
fissura lábio palatina, conforme apurado através do PA 2.978/2020, cuja execução se dera 
sem cobertura contratual, porém em atendimento à demanda do Município, contemplando 
assim o interesse público.
Valor  -  R$ 14.000,00 (catorze mil reais).
DATA DE PAGAMENTO: 10/06/2020
Valéria Alessandra Assaf de Arruda
Seção de Convênios

PORTARIA DE ALTERAÇÃO DA COMISSÃO TÉCNICA DE DESTINAÇÃO DE 
ANIMAIS SILVESTRES DO PZMQB Nº 12/2020, DE 18 DE JUNHO DE 2020

Maurício Tavares da Mota, Secretário do Meio Ambiente e Sustentabilidade, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo inciso IV do Artigo 5º do Decreto nº 22.664/2017, em 
conformidade com o decreto 22.509, de 20 de dezembro de 2016, RESOLVE:
Art. 1º Fica nomeado o Médico Veterinário Rodrigo Hidalgo Friciello Teixeira integrante da 
Comissão Técnica de Destinação de Animais Silvestres, do Parque Zoológico Municipal “Quin-
zinho de Barros” (PZMQB), instituída pela Portaria SEMA nº 04/2018.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Sorocaba, 18 de junho de 2020
Maurício Tavares da Mota
Secretário do Meio Ambiente e Sustentabilidade
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ANGÉLICA LACERDA CARDOSO, Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas.
RESOLVE: 
Art. 1º Retificar a Comissão de Seleção de Projetos custeados pelo FUNCAD;
Art. 2º Ficam nomeados como membros da Comissão:
Angélica Lacerda Cardoso
Elaine Cristina da Silva
Fernanda Cristina de Meira Sanches
José Luiz Rossi
Lidiane Hernandes Lemos
Roberto Marques Vieira
Art. 3º Fica nomeada como Coordenadora desta Comissão a representante Fernanda Cristina 
de Meira Sanches;
Art. 4º Os casos omissos desta portaria serão resolvidos pelo Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente;

Angélica Lacerda Cardoso Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente ANGÉLICA LACERDA CARDOSO, Presidente do Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso das atribuições legais que 
lhe são conferidas.
RESOLVE: 
Art. 1º Retificar a Comissão de Monitoramento dos Projetos FUNCAD;
Art. 2º Ficam nomeados como membros da Comissão:
Ana Lúcia Gardenal Beranger
Angélica Lacerda Cardoso
Elaine Cristina da Silva
Érika Ariadine de Almeida Pires
Fernanda Cristina de Meira Sanches
Jane de Araújo Silva
Juliana Tozzi Corrêa 
José Luiz Rossi
Lidiane Hernandes Lemos
Lidianne Asperti de O. Queiroz
Lucilene Zanetti
Priscila Sanches Almeida
Roberto Marques Vieira
Roberto Carvajal de Oliveira
Sara Araceli de Carvalho Ribeiro Mendes
Vanessa Cristina Machado
Art. 3º Fica nomeado como Coordenador desta Comissão o representante Roberto Marques 
Vieira;
Art. 4º Os casos omissos desta portaria serão resolvidos pelo Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente;
Angélica Lacerda Cardoso
Presidente do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente

ANGÉLICA LACERDA CARDOSO, Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas.
RESOLVE:
Art. 1º Retificar a Comissão de Apuração de Processo Administrativo Disciplinar, em conso-
nância com o Art. 29 da Lei Municipal nº 8.627 de 2008;
Art. 2º Ficam nomeados como membros da Comissão:
Angélica Lacerda Cardoso
José Luiz Rossi
Lidiane Hernandes Lemos
Lidianne Asperti de O. Queiroz 
Jane de Araújo Silva
Art. 3º Os casos omissos desta portaria serão resolvidos pelo Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente.
Angélica Lacerda Cardoso
Presidente do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente

ANGÉLICA LACERDA CARDOSO, Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas.
RESOLVE: 
Art. 1º Ratificar a Comissão de Prestação de Contas;
Art. 2º Ficam nomeados como membros da Comissão:
Fernanda Cristina de Meira Sanches

José Luiz Rossi
Lidianne Asperti de O. Queiroz 
Sara Araceli de Carvalho
Art. 3º Fica nomeada como Coordenadora desta Comissão a representante Fernanda Cristina 
de Meira Sanches;
Art. 4º Os casos omissos desta portaria serão resolvidos pelo Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente;
Angélica Lacerda Cardoso
Presidente do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente

ANGÉLICA LACERDA CARDOSO, Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas.
RESOLVE: 
Art. 1º Retificar a Comissão de Acompanhamento do Conselho Tutelar;
Art. 2º Ficam nomeados como membros da Comissão:
Erika Ariadine de Almeida Pires
José Luiz Rossi
Juliana Tozzi Corrêa
Priscila Sanches Almeida
Sara Araceli de Carvalho Ribeiro Mendes
Vanessa Cristina Machado
Art. 3º Fica nomeado como Coordenador desta Comissão o representante José Luiz Rossi;
Art. 4º Os casos omissos desta portaria serão resolvidos pelo Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente;
Angélica Lacerda Cardoso
Presidente do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente

ANGÉLICA LACERDA CARDOSO, Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas.
RESOLVE: 
Art. 1º Criar a Comissão de Acompanhamento e Divulgação do Fundo Municipal da Criança e 
do Adolescente - FUNCAD;
Art. 2º Ficam nomeados como membros da Comissão:
Ana Gardenal Beranger
Jane de Araújo Silva
José Luiz Rossi
Lidianne Asperti de O. Queiroz 
Lucilene Zanetti
Sara Araceli de Carvalho Ribeiro Mendes
Vanessa Cristina Machado
Art. 3º Fica nomeada como Coordenadora desta Comissão a representante Ana Gardenal Be-
ranger;
Art. 4º Os casos omissos desta portaria serão resolvidos pelo Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente;
Angélica Lacerda Cardoso
Presidente do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente

ANGÉLICA LACERDA CARDOSO, Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas.
RESOLVE: 
Art. 1º Retificar a Comissão de Editais e Legislação;
Art. 2º Ficam nomeados como membros da Comissão:
Angélica Lacerda Cardoso
José Luiz Rossi
Juliana Tozzi Corrêa
Lidianne Asperti de O. Queiroz
Lucilene Zanetti
Roberto Carvajal Oliveira
Art. 3º Fica nomeada como Coordenadora desta Comissão a representante Angélica Lacerda 
Cardoso;
Art. 4º Os casos omissos desta portaria serão resolvidos pelo Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente;
Angélica Lacerda Cardoso
Presidente do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente

ANGÉLICA LACERDA CARDOSO, Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas.
RESOLVE: 
Art. 1º Retificar a Comissão de Registro e Recadastramento;
Art. 2º Ficam nomeados como membros da Comissão:
Elaine Cristina da Silva
Lidianne Asperti de O. Queiroz 
Lucilene Zanetti
Priscila Sanches Almeida
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Roberto Marques Vieira
Vanessa Cristina Machado
Art. 3º Fica nomeada como Coordenadora desta Comissão a representante Elaine Cristina da 
Silva;
Art. 4º Os casos omissos desta portaria serão resolvidos pelo Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente;
Angélica Lacerda Cardoso
Presidente do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente

RESOLUÇÃO CMDCA Nº 09/2020
Dispõe sobre orientações para Prestação de Contas referente à utilização de Recurso Finan-
ceiro destinado aos beneficiários do Programa “Entre Laços” – Guarda Subsidiada do municí-
pio de Sorocaba, provenientes do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
– FUNCAD, por meio do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Sorocaba, no uso de suas 
atribuições legais e em consonância com a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e Lei 
Municipal nº 8.627, de 04 de dezembro de 2008,
CONSIDERANDO a Constituição Federal de 1988, Art. 227 “É dever da família, da sociedade e 
do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.”;
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.069/90, que dispõe sobre a Proteção Integral à Criança e 
ao Adolescente;
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 8.627/08, que dispõe sobre a Proteção Integral à Criança 
e ao Adolescente no município de Sorocaba;
CONSIDERANDO a Resolução nº105, de 15 de junho de 2005, do CONANDA (Conselho Na-
cional dos Direitos da Criança e do Adolescente), que dispõe sobre a criação e funciona-
mento dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente como órgãos deliberativos 
da política de promoção dos direitos da criança e do adolescente, controladores das ações, 
em todos os níveis, de implementação desta mesma política e responsáveis por fixar crité-
rios de utilização e planos de aplicação do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
incumbindo-se de zelar pelo efetivo respeito ao princípio da prioridade absoluta à criança 
e ao adolescente;
CONSIDERANDO Lei Municipal nº 12.119, de 1º de novembro de 2019, que dispõe sobre o 
Programa de Guarda Subsidiada para a família extensa de crianças e adolescentes em situação 
de risco social, na forma do artigo 227 da Constituição Federal e artigos 4º, 5º, 25, 87 e 101 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente) no município de Sorocaba.
RESOLVE:
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Sorocaba, REGULAMEN-
TA, nos termos desta Resolução, os critérios para Utilização e Prestação de Contas oriundos 
do Recurso Público por meio do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
repassado ao beneficiário do Programa “Entre Laços” -Guarda Subsidiada-, conforme segue:
Art. 1º - As necessidades da criança e/ou adolescente são divididas em despesas fixas e des-
pesas variáveis.
Art. 2º - Considera-se despesa fixa o gasto mensal previsível e regular.
§ 1º - Para fins desta Resolução são consideradas despesas fixas: aluguel, água, luz, gás tele-
fone, internet, supermercado.
Art. 3º - Considera-se despesa variável o gasto eventual e imprevisível.
§ 1º - Para fins desta Resolução são consideradas despesas variáveis: farmácia, vestuário, lazer 
e/ou itens de necessidade direta da criança ou adolescente.
§ 2º - Para fins de justificativa no gasto sobre o item de necessidade direta com a criança, 
levar-se à em conta a faixa etária da criança e do adolescente.
Art. 4º - Torna-se fixo o gasto em até 50% (cinquenta por cento) com despesas fixas e em até 
50% (cinquenta por cento) com despesa variável do total do recurso recebido.
§ 1º - As despesas fixas com o item alimentação poderão ter seu gasto ampliado em caso de 
necessidade, mediante justificativa.
§ 2º - Para fins do parágrafo anterior, caso haja necessidade, fica autorizado remanejar até 
20% do valor das despesas variáveis para despesa fixa exclusivamente do item alimentação.
§ 3º - A despesa com alimentação deve considerar a necessidade da criança e do adolescente, 
especialmente sua faixa etária.
Parágrafo Único. Em caso de Prestação de Contas divergente do estabelecido no Art. 4º, a 
mesma deverá conter Justificativa de Prestação de Contas, no modelo anexo nesta Resolução.
Angélica Lacerda Cardoso
Presidente do CMDCA
Paulo Henrique de Campos Soranz
Secretário da Cidadania
Sorocaba, 10 de junho de 2020.
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JUSTIFICATIVA PRESTAÇÃO DE CONTAS – PROGRAMA ENTRE LAÇOS/GUARDA SUBSIDIADA 

 

Data:______/______/______                    Programa:___________________________________________________ 

Nome do responsável:__________________________________________________________________________ 

RG:_____________________________________CPF:  ________________________________________________ 

Endereço:_____________________________________________nº____Bairro:____________________________ 

CEP:___________________________   Telefone para contato:(____)____________________________________  
Nome do beneficiário (criança ou adolescente):_____________________________________________________ 

Data de nascimento: __________________________ 

Itens a serem justificados: (Colocar os itens adquiridos que necessitam de justificativa) 

Nº  
Item  

 
Valor  

1   
2   
3   
4   
5   
6   
7   
8   
9   
10   
 

Justificativa: ________________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________________________ 

 
DECLARAÇÃO  

 
Declaro para fins de cumprimento da Resolução CMDCA nº 09/2020 que as informações, por mim dadas 

acima, são verdadeiras. 
 

__________________________________________ 

Assinatura do responsável 

EXTRATO DO CONTRATO N° 027/18
Processo CPL nº 672/17
Objeto: Terceiro aditivo do contrato n° 027/18 – Prestação de Serviços de Acesso a Link De-
dicado de Internet. 
Prazo: De 21/06/20 à 20/06/21
Redução: Fica o referido contrato reduzido em seu valor no importe de R$ 666,10 (seiscentos 
e sessenta e seis reais e dez centavos) correspondente a 1,66% (um vírgula sessenta e seis 
por cento) de seu valor total atualizado, como medidas de caráter temporário referente ao 
COVID-19, com fundamento no artigo 3° da Lei Federal n° 8.666/93.
Retificação: Em face da redução citada, ficam retificadas as Cláusulas Quarta – Da Forma de 
Pagamento, em seu item 4.1, Décima - Das Disposições Finais, em seu item 10.4 e o Anexo 
II - Planilha Quantitativa Estimativa e Orçamentária.
Contratante: Empresa de Desenvolvimento Urbano e Social de Sorocaba – URBES.
Contratada: Guivi Tecnologia Ltda ME.
Valor: R$ 39.333,30 (trinta e nove mil, trezentos e trinta e três reais e trinta centavos)/ano.
Ficam ratificadas as demais Cláusulas, Itens e Subitens do referido Contrato.
Assinatura: 18 de junho de 2020.
Sorocaba, 18 de junho de 2020.
Claudia Ap. Ferreira 
Gerente de Licitações e Contratos
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/20
PROCESSO CPL N.º 44/2020

LICITAÇÃO DO TIPO “MENOR PREÇO” PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO 
A CONFECÇÃO E FORNECIMENTO DE PLACAS DE SINALIZAÇÃO VERTICAL.

TERMO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO
Com base nas informações constantes no Processo CPL supramencionado e em cumprimento 
ao artigo 8°, inciso VI, Decreto Federal nº 5.450/05 e nos trâmites da Lei Federal n° 10.520/02, 
pelo presente termo ADJUDICO/HOMOLOGO o procedimento ali adotado, no que se refere 
ao objeto em epígrafe, para que se proceda a contratação junto à empresa RC Sinalização 
LTDA, mediante o valor total de R$ 425.898,00 (quatrocentos e vinte e cinco mil, oitocentos e 
noventa e oito reais) para os Lotes nº 01 e 02.
Sorocaba, 15 de junho de 2020
Sergio Pires Abreu
Diretor Presidente 

EXTRATO DO CONTRATO N° 022/16
Processo CPL nº 2133/15
Objeto: Quarto Aditivo do Contrato n° 022/16 – Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de depósito (guarda), operação e gestão de pátios, com estrutura de 
transporte (guinchos) para remoção e recolha de veículos automotores apreendidos em razão 
do cometimento de infração de trânsito e/ou abandonados nas vias e logradouros públicos de 
circunscrição e competência da URBES.
Prazo: De 27/06/20 à 26/06/21.
Contratante: Empresa de Desenvolvimento Urbano e Social de Sorocaba - URBES
Contratada: Marcos Pereira Nunes - ME
Ficam ratificadas as demais Cláusulas, Itens e Subitens do referido Contrato.
Assinatura: 18 de junho de 2020.
Sorocaba, 18 de junho de 2020.
Claudia Ap. Ferreira 
Gerente de Licitações e Contratos

EXTRATO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO Nº 005/20 
Processo CPL n° 0318/19
Pregão Presencial n° LC002/19
Objeto: Rescisão unilateral do contrato nº 005/20 com a aplicação de multa, correspondente 
a 5% do valor total do contrato - Permissão Onerosa de Uso para Exploração Comercial dos 
Módulos 1A e 1B localizado(s) nas dependências do Terminal Urbano de Integração São Paulo 
Fundamentos: Cláusula Sétima, item 7.1, subitem 7.1.2 e 7.1.7 e 7.1.8 c/c o item 8.2. do con-
trato.
PERMITENTE: Empresa de Desenvolvimento Urbano e Social de Sorocaba – URBES
PERMISSIONÁRIA: KARIME TALESSA LIPPAROTTI ME
CNPJ n° 15.069.587/0001-62
Prazo para interposição de recurso: 05(cinco) dias úteis, a contar desta publicação.
Sorocaba, 18 de junho de 2020
Claudia Ap. Ferreira
Gerente de Licitações e Contratos

EXTRATO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO Nº 033/18 
Processo n° 1402/18/B
Objeto: Rescisão unilateral do contrato nº 033/18 – Prestação de Serviços de lavagem, aspi-
ração e pneu pretinho dos veículos da Urbes a serem prestados nas dependências da Contra-
tada.
Fundamentos: Cláusula Sexta, item 6.1, subitem 6.1.4  do contrato.
CONTRATANTE: Empresa de Desenvolvimento Urbano e Social de Sorocaba – URBES
CONTRATADA: LUDMILA KLAROSK PAIFER
CNPJ n° 24.713.226/0001-06
Prazo para interposição de recurso: 05(cinco) dias úteis, a contar desta publicação.
Sorocaba, 18 de junho de 2020
Claudia Ap. Ferreira
Gerente de Licitações e Contratos

Sorocaba, 18 de Junho de 2020
RESOLUÇÃO SEDU/GS nº: 04 / 2020

REFERENTE:
Homologação: Deliberação CMESO nº 04/2020; e Deliberação CMESO nº 05/2020
O Sr. Secretário Municipal da Educação de Sorocaba, WANDERLEI ACCA, com fulcro no dispos-
to no artigo 7º da Lei 4.574, de 19 de Julho de 1994, RESOLVE HOMOLOGAR, em suas íntegras, 
as seguintes Deliberações do Conselho Municipal da Educação de Sorocaba:
→ Deliberação CMESO nº 04/2020, aprovada em reunião do Conselho Municipal de Educação 
de Sorocaba, realizada por videoconferência aos 15 de Junho de 2020.
→ Deliberação CMESO nº 05/2020, aprovada em reunião do Conselho Municipal de Educação 
de Sorocaba, realizada por videoconferência aos 15 de Junho de 2020.
Publique-se a presente resolução, bem como ambas as Deliberações supracitadas e por este 
ato homologadas, para os devidos efeitos legais.
WANDERLEI ACCA
Secretário Municipal da Educação

Deliberação CMESO no 04/2020, 
de 15 de junho de 2020.

Institui a Política Municipal para Atividades Não Presenciais (ANPs) no âmbito da Rede Muni-
cipal de Ensino de Sorocaba e fixa diretrizes para sua realização.
O Conselho Municipal de Educação de Sorocaba (CMESO), no uso das atribuições legais que 
lhe são conferidas pela Lei Municipal nº 4.574, de 18 de julho de 1994, alterada pela Lei 
nº6.754, de 22 de novembro de 2002 e CONSIDERANDO:
• A Constituição da República Federativa do Brasil;
• A Lei nº 9394/96, de 20 de dezembro de 1996 (LDB - Lei de Diretrizes e Bases da educação Nacional);
• A Lei nº 8069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);
• Lei nº 12.796, de 04 de abril de 2013, que dispõe sobre a formação dos profissionais da 
educação e dá outras providências;
• O Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017, que regulamenta o Art. 80 da LDB;
• O Referencial Curricular Nacional para a Educação infantil MEC/SEF, de 1998;
• O Parecer CNE/CEB nº 20/2009, que revê as diretrizes curriculares nacionais para a Educa-
ção Infantil;
• A Resolução CNE/CEB nº 05/2009, que fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu-
cação Infantil;
• A Resolução CNE/CP nº 02/2017, que institui e orienta a implantação da Base Nacional Co-
mum Curricular no âmbito da Educação Básica;
• O Parecer CMESO/CEI nº 01/2020, que dispõe sobre atividade remota para a primeira infância;
• A Deliberação CMESO nº 03/2020, que estabelece os documentos estruturantes da Rede 
Municipal de Ensino de Sorocaba;
• O Artigo 3o da Lei Municipal nº 6.754, de 22 de novembro de 2002, que altera a Lei Muni-
cipal nº 4.574, que estabelece as atribuições deste colegiado, em especial as competências 
previstas nos incisos: I – Fixar diretrizes para o Sistema Municipal de Ensino e II – Colaborar 
com o Poder Público Municipal na formulação da política e na elaboração do Plano Municipal 
de Educação;
D E L I B E R A:
Art. 1o – Fica vedada no âmbito da Rede Municipal de Ensino a adoção de Atividades Não Pre-
senciais (ANPs) nos processos de ensino e aprendizagem, exceto quando expressamente auto-
rizadas e aprovadas pela Secretaria da Educação e  pelo Conselho Municipal de Educação de 
Sorocaba (CMESO) e nas condições por eles estabelecidas, em acordo com a legislação vigente. 
§1º - Eventuais solicitações para implementação de ANPs nas escolas da Rede Municipal de 
Ensino, mesmo que de forma parcial, serão submetidas pela Secretaria da Educação ao CME-
SO nos termos da Deliberação CMESO nº 02/2018, de 09 de maio de 2018;
§2º - Sempre que autorizadas, as ANPs serão realizadas em plena consonância com as diretri-
zes estabelecidas na presente deliberação.
Art. 2o – Para efeito da presente Deliberação, entende-se ANP como toda atividade pedagó-
gica realizada pela/o estudante fora das dependências da Instituição Escolar, em qualquer 
etapa ou modalidade de ensino, mediadas ou não por meios, ferramentas ou dispositivos 
tecnológicos, com ou sem acompanhamento docente.
Parágrafo Único - Excetuam-se do Caput deste artigo as atividades domiciliares, atividades de 
compensação de ausência e lições de casa.
SEÇÃO I – DAS ATIVIDADES
Art. 3o – Todas as ANPs atenderão na integralidade ao disposto nos documentos estruturan-
tes da Rede Municipal de Ensino estabelecidos pela Deliberação CMESO nº 03/2020 ou outra 
que venha a substitui-la.
Art. 4o – As ANPs serão pautadas:
1. Pelo direito à educação de qualidade de todas as crianças, adolescentes, jovens e adultos 
com absoluta prioridade;
2. Pelo princípio de igualdade de condições para o acesso das crianças, adolescentes jovens e 
adultos às ANPs;
3. Pela assincronicidade das atividades, sendo vedada a adoção de estratégias síncronas de 
ensino, exceto quando assegurados todos os meios e condições para acesso síncrono de to-
das as crianças e adolescentes, com atenção a limitações de exposição à tela e à proteção de 
dados pessoais de crianças e adolescentes;
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§1º - O direito de acesso do/a estudante às ANPs é requisito fundamental para assegurar seu 
direito à aprendizagem;
§2º - As estratégias de intervenção serão regidas por uma ótica e uma equipe multidisciplinar 
que considerem os vários aspectos que possam ser restritivos à aprendizagem e/ou ao rendi-
mento escolar da criança ou adolescente;
§3º - As estratégias de intervenção deverão considerar peculiaridades de estudantes em situ-
ação de especial vulnerabilidade, com deficiência, indígenas, de povos e comunidades tradi-
cionais e migrantes, bem como deverão atentar-se a eventuais restrições de seus direitos, em 
especial no direito à vida, saúde, alimentação, segurança e dignidade;
§4º - Nas ações de intervenção o poder público fará uso sempre que necessário de parcerias 
com outros entes da administração pública de forma a assegurar todos os direitos fundamen-
tais do/as estudantes
Art. 10 – Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário.
Deliberação Plenária.
O Conselho Municipal de Educação de Sorocaba (CMESO) aprova, por unanimidade, a presen-
te deliberação.
Votos favoráveis dos Conselheiros e Conselheiras: Alexandre da Silva Simões, Ana Cláudia 
Joaquim de Barros, Aparecida Ferreira da Silva Gutierrez, Danieli Casare da Silva Moreira, De-
nilson de Camargo Mirim, Francine Gracia Menna, Marina Benitez Flório Fagundes, Miriam 
Cecília Facci, Odirlei Botelho da Silva, Solange Aparecida da Silva Brito.
Reunião realizada por videoconferência em 15 de junho de 2020.
Profª. Ana Cláudia Joaquim de Barros
Presidenta do CMESO

Deliberação CMESO no 05/2020, 
de 15 de junho de 2020.

Autoriza em caráter emergencial a adoção de Atividades Não Presenciais (ANPs) no âmbito do 
Sistema Municipal de Ensino em Sorocaba em função da pandemia da COVID-19.
O Conselho Municipal de Educação de Sorocaba (CMESO), no uso das atribuições legais que 
lhe são conferidas pela Lei Municipal nº 4.574, de 18 de julho de 1994, alterada pela Lei 
nº6.754, de 22 de novembro de 2002 e CONSIDERANDO:
• A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;
• A declaração de pandemia do Covid-19 pela Organização Mundial da Saúde (OMS);
• A Portaria do nº 188 do Ministério da Saúde, de 03 de fevereiro de 2020, que declarou Emer-
gência em Saúde Pública de Importância Nacional em decorrência da COVID-19;
• A Lei no 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfretamen-
to da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus;
• A Medida Provisória nº 934, de 1º de abril de 2020, que estabelece normas excepcionais 
sobre o ano letivo da educação básica e do ensino superior decorrentes das medidas para 
enfrentamento da situação de emergência da COVID-19;
• O Parecer nº 5/2020 do Conselho Nacional de Educação (CNE), aprovado em 28 de abril de 
2020, que reorganiza o calendário escolar e permite o cômputo de atividades não presenciais 
para fins de cumprimento de carga horária mínima anual em razão da pandemia da COVID-19;
• O Decreto Estadual no 64.864, de 16 de março de 2020, que dispõe sobre a adoção de medi-
das adicionais, de caráter temporário e emergencial, de prevenção de contágio pelo Covid-19;
• O Decreto Estadual no 64.862, de 13 de março de 2020, que dispõe sobre a adoção, no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta, de medidas temporárias e emergenciais de 
prevenção de contágio pelo Covid-19;
• O Decreto Estadual nº 64.881, de 22 de março de 2020, que decreta a quarentena no Estado 
de São Paulo no contexto da pandemia do COVID-19;
• O Decreto Municipal no 25.656, de 13 de março de 2020, que estabelece o Estado de Emer-
gência na saúde pública no município de Sorocaba em razão do surto de doença Covid-19;
• O Artigo 3o da Lei Municipal nº 6.754, de 22 de novembro de 2002, que altera a Lei Muni-
cipal nº 4.574, que estabelece as atribuições deste colegiado, em especial as competências 
previstas nos incisos: I – Fixar diretrizes para o Sistema Municipal de Ensino, II – Colaborar 
com o Poder Público Municipal na formulação da política e na elaboração do Plano Municipal 
de Educação, e V – Fixar normas para autorização, funcionamento e supervisão de instituições 
vinculadas ao Sistema Municipal de Ensino;
• Que foram engendrados e planejados esforços e estratégias para que as questões peda-
gógicas e inerentes a educação formal fossem garantidas no ambiente legítimo para tal, ou 
seja, a escola; no entanto a ampliação da perspectiva de continuidade da suspensão de aulas 
é um fato, em virtude do cenário da Pandemia Covid-19, de forma que o planejamento para 
os devidos acolhimentos e reposição feitos presencialmente, quando do retorno às aulas com 
acompanhamento e mediação pontual e direta do docente, não mais se configura uma pro-
posta viável no novo cenário de incerteza que o momento apresenta.
D E L I B E R A:
Art. 1o – Ficam as instituições públicas e privadas no âmbito do Sistema Municipal de Ensino 
de Sorocaba excepcionalmente autorizadas a adotarem Atividades Não Presenciais (ANPs) de 
ensino nos períodos letivos em que vigorar a pandemia da COVID-19, nos termos do Parecer 
CNE nº 05/2020.
Parágrafo Único. O período de excepcionalidade se extinguirá com a conclusão do último se-
mestre letivo em que vigorar a crise no âmbito municipal.

4. Pelo princípio da gestão democrática do Ensino público, em particular assegurando a cada 
escola e Conselho Escolar:
i. Autonomia para definição das ANPs, conteúdos e metodologias de trabalho em consonância 
com seus respectivos PPPs;
ii. Autonomia para a implantação de processos de aproximação e acolhimento da comunida-
de escolar a ser regulamentado por Instrução da Secretaria da Educação quando se tratar da 
utilização de Redes Sociais.
SEÇÃO II – DA PRODUÇÃO E GESTÃO DE ATIVIDADES E CONTEÚDOS
Art. 5o – O poder público proverá às escolas e profissionais da Rede Municipal de Ensino 
igualdade de oportunidade, recursos tecnológicos e suporte com vistas a permitir e estimular 
a produção de conteúdo pela própria Rede Municipal.
§1º - O poder público garantirá, por meio de instalações próprias ou por meio de parcerias 
com outras instituições, instalações e recursos adequados para gravação e edição de material 
em vídeo, bem como a existência mínima de canais para sua divulgação (websites, portais, 
canais de TVs e correlatos);
§2º - O poder público garantirá infraestrutura adequada em todas as escolas da Rede Mu-
nicipal de Ensino assegurando a existência de computadores e internet de qualidade, com 
absoluta prioridade de investimento sobre qualquer outro com exceção à manutenção dos 
próprios públicos;
§3º - O poder público assegurará a plena liberdade de acesso a conteúdos na internet nas 
escolas para todos os profissionais da Educação, exceto nos casos explicitamente vedados 
pela legislação vigente;
§4º - O Conselho Municipal de Educação de Sorocaba (CMESO) realizará o levantamento peri-
ódico das condições e recursos disponíveis nas escolas, dando ampla publicidade aos mesmos.
Art. 6o – O poder público assegurará a existência de formações periódicas em serviço para os 
profissionais da Rede Municipal de Ensino em temáticas relacionadas às ANPs, reconhecendo 
essa formação como requisito fundamental para promover um ensino de qualidade.
Parágrafo único - As formações no âmbito das ANPs serão pautadas pela:
i. Consonância para com os documentos estruturantes e regulamentações oficiais que nor-
teiam a Rede Municipal de Educação;
ii. Pluralismo de ideias e multiplicidade de visões;
iii. Parceria com Universidades e programas de pós-graduação em Educação, tecnologias e 
correlatos;
iv. Movimentos internos com profissionais da Rede Municipal de Ensino;
v. Outras normativas estabelecidas pelo Conselho Municipal de Educação de Sorocaba (CMESO).
Art. 7o – O planejamento, acompanhamento e avaliação das ANPs será realizado por um Co-
mitê de Acompanhamento (CAC) composto por profissionais da Educação eleitos pelos seus 
pares  sendo facultada a presença do/a secretário/a da educação e do/a presidente/a do 
CMESO às reuniões, ambo/as com direito a voz, mas sem direito a voto. 
§1º - O CAC será composto por 26 (vinte e seis) representantes e seus respectivos suplentes 
com mandato de 2 (dois) anos:
i. 11 (onze) cadeiras para professor(a)s, sendo: 01 da educação infantil - Creche, 01 da educa-
ção infantil – Pré-Escola, 01 do ensino fundamental I – Ciclo de alfabetização (1º ao 3º ano), 
01 do ensino fundamental I – 4º e 5º ano,  04 do ensino fundamental II (01 por área – Lingua-
gens, Matemática, Ciências da Natureza e Ciências Humanas), 01 Professor/a de Educação 
Física, 1 professo/a do Atendimento Educacional Especializado e 01 professor/a da Educação 
de Jovens e Adultos;
ii. 04 (quatro) orientador(a)s, sendo: 01 da educação infantil - Creche, 01 da educação infantil 
– Pré-Escola 01 do ensino fundamental I e 01 do ensino fundamental II;
iii. 02 (dois) vice-diretore(a)s, sendo: 01 do ensino fundamental I e 01 do ensino fundamental 
II;
iv. 04 (quatro) diretore(a)s, sendo: 01 da educação infantil - Creche, 01 da educação infantil – 
Pré-Escola, 01 do ensino fundamental I e 01 do ensino fundamental II;
v. 01 supervisor(a);
vi. 02 representantes da Secretaria da Educação, indicados pelo Secretário da Educação;
vii. 02 representantes do Conselho Municipal de Educação de Sorocaba (CMESO).
§2º - O CAC planejará, acompanhará e avaliará as ações por etapa e modalidade da Educação 
Básica, respeitando suas especificidades, garantindo, porém, a articulação entre as mesmas;
§3º - O CAC poderá se dividir em grupos para o planejamento e avaliação desde que garantida 
a articulação de todo o Comitê;
§4º - O CAC elaborará com periodicidade mínima anual um relatório com a avaliação quanti-
tativa e qualitativa das ANPs, submetendo-o à Secretaria da Educação de Sorocaba (SEDU) e 
ao Conselho Municipal de Educação de Sorocaba (CMESO) com sugestão de medidas que vi-
sem ao aperfeiçoamento dessas atividades. Essa periodicidade não exclui que CMESO e SEDU 
solicitem o envio de dados, ainda que parciais, objetivando o acompanhamento do processo.
SEÇÃO III – DA POLÍTICA PARA ESTUDANTES EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE
Art. 8o – As escolas manterão um mapeamento atualizado das crianças, adolescentes, jovens 
e adultos que não reúnam as condições necessárias e/ou suficientes para o atendimento das 
ANPs.
Art. 9o – Com base no mapeamento realizado pelas escolas, caberá ao poder público em 
parceria com as escolas adotar e implementar estratégias de intervenção para cada criança, 
adolescente, jovem ou adulto de forma a assegurar o seu pleno direito à aprendizagem e com 
vistas à redução do cenário de desigualdade no acesso ao conhecimento escolar.
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Art. 2o – As instituições que compõem a Rede Municipal de Ensino atuarão em sintonia com 
a Política Municipal para as Atividades Não Presenciais (ANPs), estabelecida pela Deliberação 
CMESO nº 04/2020.
Art. 3o – Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário.
Deliberação Plenária.
O Conselho Municipal de Educação de Sorocaba (CMESO) aprova,por unanimidade, a presen-
te deliberação.
Votos favoráveis dos Conselheiros e Conselheiras: Alexandre da Silva Simões, Ana Cláudia 
Joaquim de Barros, Aparecida Ferreira da Silva Gutierrez, Danieli Casare da Silva Moreira, De-
nilson de Camargo Mirim, Francine Gracia Menna,  Marina Benitez Flório Fagundes, Miriam 
Cecília Facci, Odirlei Botelho da Silva, Solange Aparecida da Silva Brito.
Reunião realizada por Videoconferência em 15 de junho de 2020.
Profª. Ana Cláudia Joaquim de Barros
Presidenta do CMESO

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEDU/GS Nº 14,  de 18 de junho de 2020
Dispõe sobre as diretrizes pedagógicas e administrativas do acompanhamento, 

avaliação e monitoramento das atividades não presenciais ( ANP) na Rede Munici-
pal de Ensino do município de Sorocaba

WANDERLEI ACCA, Secretário da Educação do Município de Sorocaba, no uso das suas atri-
buições legais e,
CONSIDERANDO que a classificação da situação mundial do COVID-19 como pandemia signifi-
ca o risco potencial de a doença infecciosa atingir a população mundial de forma simultânea, 
não se limitando a locais que já tenham sido identificadas como de transmissão interna; 
CONSIDERANDO que no Município de Sorocaba o Decreto nº 25.656, de 13 de março de 2020, 
declara Estado de Emergência na Saúde Pública no Município, em razão de epidemia de doen-
ça infecciosa viral respiratória, causada pelo agente Novo Coronavírus – COVID-19; 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer medidas de caráter temporário visando a re-
duzir a exposição pessoal e interações presenciais entre os servidores municipais, incluindo o 
replanejamento de rotinas e procedimentos de trabalho, como forma de prevenção; 
CONSIDERANDO a Portaria nº 22.951, de 29 de maio de 2020, que estabelece medidas de 
caráter temporário visando reduzir a exposição pessoal e interações presenciais entre servi-
dores municipais,
CONSIDERANDO a Deliberação do CMESO N. 04  de 15 de junho de 2020 que institui a Política 
Municipal para Atividades Não Presenciais (ANPs) no âmbito da Rede Municipal de Ensino de 
Sorocaba e fixa diretrizes para sua realização;
CONSIDERANDO a Deliberação do CMESO N. 05  de 15 de junho de 2020 que autoriza em 
caráter emergencial adoção de Atividades Não Presenciais ( ANPs)  no âmbito do Sistema 
Municipal de Ensino;
INSTRUI:
Art. 1.º As Atividades Não Presenciais (ANPs) são todas as  atividades pedagógicas realizadas 
pela/o estudante fora das dependências da Instituição Escolar, em qualquer etapa ou moda-
lidade de ensino, mediadas ou não por meios, ferramentas ou dispositivos tecnológicos, com 
ou sem acompanhamento docente.
Art. 2.º As ANPs terão objetivo de garantir aos estudantes matriculados na Educação Básica, 
no atual cenário pandêmico, o direito à educação, por meio de proposta de atividades e vivên-
cias pedagógicas não presenciais, mediadas pelo (a) professor (a), contribuindo assim, para as 
finalidades educacionais  previstas na legislação em vigor.
Art. 3.º São princípios das ANPs:
I. Direito à educação de qualidade de todas as crianças, adolescentes, jovens e adultos com 
absoluta prioridade; 
II. Igualdade de condições para o acesso das crianças, adolescentes, jovens e adultos às ANPs; 
III. Assincronicidade das atividades, exceto quando assegurados todos os meios e condições 
para acesso síncrono de todas as crianças e adolescentes;
IV. Gestão democrática do ensino público.
Art. 4.º Na Educação Básica, as ANPs  deverão considerar:
I- Na educação infantil, a interação e a brincadeira, oferecendo orientações aos familiares com 
vivências que possam ser desenvolvidas em suas residências e sejam capazes de estimular os 
diversos campos de experiências previstos na Base Nacional Comum Curricular ( BNCC).
II- No ensino fundamental, vivências e situações lúdicas de aprendizagem, que propiciem 
interação com objetivo da mobilização de operações cognitivas para apreender o mundo, 
expressar-se sobre ele e nele atuar, conforme previsto na BNCC.
Art. 5.º  O planejamento, acompanhamento e avaliação das ANPs serão realizados por um Co-
mitê de Acompanhamento (CAC) composto por profissionais da Educação eleitos pelos seus 
pares sendo facultada a presença do/a secretário/a da educação e do/a presidente/a do CME-
SO às reuniões, ambo/as com direito à voz, mas sem direito ao voto. 
Parágrafo Único:  O CAC será composto por 26 (vinte e seis) representantes e seus respectivos 
suplentes com mandato de 2 (dois) anos: 

TERMO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO
Processo: CPL n°. 093/2017
Modalidade: Inexigibilidade n° 002/2017
Compromisso: SIM 229/2017
Objeto: Serviço de manutenção corretiva no sistema educacional de gestão escolar da Secre-
taria da Educação com fornecimento de suporte técnico.
Contratante: Prefeitura de Sorocaba.
Contratada: Vivver Sistemas LTDA
Assunto: Fica o contrato celebrado em 03/05/2017 prorrogado por 12 (doze) meses, a partir 
de 15/05/2020 a 14/05/2021, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/93.
Fica ainda formalizado o declínio, pela contratada, do reajuste contratual previsto na cláusula 
5.10, referente aos índices:
- de fevereiro/2017 a fevereiro/2018;
- de fevereiro/2018 a fevereiro/2019;
- de fevereiro/2019 a fevereiro/2020;
bem como dos demais valores que vierem a incidir sobre a vigência desta prorrogação, refe-
rente ao próximo índice (fevereiro/2020 a fevereiro/2021). 
Valor: R$ 744.000,00 (Setecentos e quarenta e quatro mil reais).
Wanderlei Bertelli Freire
Seção de Apoio a Contratos de Serviços e Obras

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 275/2019

A Prefeitura Municipal de Sorocaba, nos termos do artigo 8º, inciso VI do Decreto nº 5.450 
de 31 de Maio de 2005 combinado com o Decreto Municipal nº 23.511/2018, Art. 5º, por 
sua Autoridade Competente, declara Adjudicado e Homologado este Pregão Eletrônico nº. 
275/2019 – CPL nº. 763/2019, destinado ao FORNECIMENTO DE EPIS PARA ATENDER AS UNI-
DADES DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE. Sorocaba, 18 de junho de 2020. Jéssica Caroline Alves 
Pena – Pregoeira. 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 309/2019

A Prefeitura Municipal de Sorocaba, nos termos do artigo 8º, inciso VI do Decreto nº 5.450 
de 31 de Maio de 2005 combinado com o Decreto Municipal nº 23.511/2018, Art. 5º, por 
sua Autoridade Competente, declara Adjudicado e Homologado este Pregão Eletrônico nº. 
309/2019 – CPL nº. 839/2019, destinado ao REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA/PROFISSIONAL ESPECIALIZADO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MUSICOTERA-
PIA PARA ATENDIMENTO A MANDADOS JUDICIAIS. Sorocaba, 18 de junho de 2020. Jéssica 
Caroline Alves Pena – Pregoeira. 

a)  (onze) cadeiras para professor(a)s: 01 da educação infantil - Creche, 01 da educação in-
fantil – Pré-Escola, 01 do ensino fundamental I – Ciclo de alfabetização (1º ao 3º ano), 01 do 
ensino fundamental I – 4º e 5º anos, 04 do ensino fundamental II (01 por área – Linguagens, 
Matemática, Ciências da Natureza e Ciências Humanas), 01 Professor/a de Educação Física, 
1 professor/a do Atendimento Educacional Especializado e 01 professor/a da Educação de 
Jovens e Adultos; 
b) 04 (quatro) orientador(a)s: 01 da educação infantil - Creche, 01 da educação infantil – Pré-
-Escola c) 01 do ensino fundamental I e 01 do ensino fundamental II;
d) 02 (dois) vice-diretore(a)s: 01 do ensino fundamental I e 01 do ensino fundamental II; 
e) 4 (quatro) diretore(a)s: 01 da educação infantil - Creche, 01 da educação infantil – Pré-
-Escola, 01 do ensino fundamental I e 01 do ensino fundamental II; 
f) 01 supervisor(a) de ensino; 
g) 02 representantes da Secretaria da Educação, indicados pelo Secretário da Educação;
h) 02 representantes do Conselho Municipal de Educação de Sorocaba (CMESO). 
Art. 6º Os eleitos para participação no CAC deverão atender ao disposto na Resolução  SEDU/
GS N. 24,de 28 de setembro de  2015, que regulamenta a participação de funcionários da 
Secretaria da Educação em comitês, comissões, grupos de trabalho similares e dá outras pro-
vidências.
Art. 7º As reuniões do CAC deverão ser realizadas, preferencialmente, por via remota.
Art. 8º. A Secretaria da Educação e as instituições escolares manterão um mapeamento atu-
alizado das crianças, adolescentes, jovens e adultos que não reúnam as condições necessá-
rias e/ou suficientes para o atendimento das ANPs. O mapeamento terá objetivo de adotar e 
implementar estratégias de intervenção para cada criança, adolescente, jovem ou adulto de 
forma a assegurar o seu pleno direito à aprendizagem e com vistas à redução do cenário de 
desigualdade no acesso ao conhecimento escolar.
Art. 9.º Esta Instrução entrará em vigor na data de sua publicação.
Sorocaba/SP, 18  de junho de 2020.
Wanderlei Acca
Secretário da Educação
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Acha-se aberto na Prefeitura de Sorocaba o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 128/2020 - CPL Nº 
282/2020 destinado ao FORNECIMENTO DE FÓRMULA INFANTIL DE PARTIDA PARA RECÉM - 
NASCIDO EM RISCO PARA ATENDER A REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DE SOROCABA. Abertura 
dia 02/07/2020 às 09:00 horas – Licitação no Banco do Brasil nº. 820641. Informações pelo 
site www.licitacoes-e.com.br ou http://api.sorocaba.sp.gov.br /pub-consulta / Pregão Eletrô-
nico - fone (15) 3238-2191 ou e-mail duvidaspregao@sorocaba.sp.gov.br. Sorocaba, 18 de 
Junho de 2020 – Renan D. Vilas Boas – Pregoeiro.

TERMO ADITIVO DE CONTRATO
Processo: CPL nº 778/2017 
Modalidade: Pregão Presencial n.º 121/2017
Contrato SIM: 303/2018
Objeto: Serviço de limpeza nas escolas de ensino fundamental, infantil, prédios próprios da 
Secre-taria da Educação – Lotes 02 e 03
Contratante: Prefeitura de Sorocaba
Contratada: Partner manutenção e terceirização Ltda
Assunto: Por meio deste, fica averbada a suspensão parcial da execução do contrato supra-

mencionado, desde o dia 03/05/2020 até nova orientação formal. De acordo com a suspensão 
parcial, a prestação do serviço contará com 262 postos com 2 supervisores, que corresponde 
a aproximadamente 50% do quantitativo total do contrato.
Wanderlei Bertelli Freire
Seção de Apoio a Contratos de Serviços e Obras

TERMO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO
Processo: CPL nº 805/2018 
Modalidade: Pregão Presencial nº 098/2018
Contrato: SIM nº 363/2019
Objeto: Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva em Câmaras de Conser-
va-ção de Vacinas e Termolábeis.
Contratante: Prefeitura de Sorocaba
Contratada: Mult Med Equipamentos Hospitalares LTDA
Assunto: Por meio deste Termo, fica o contrato celebrado em 17/05/2019, prorrogado a 
partir de 21/05/2020 até 20/05/2021, de acordo com o artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/93. 
Fica ainda formalizado que a Contratada não declinou ao direito de Reajuste constante na 
cláusula contratual 6.12, que deverá ser calculado e analisado quando disponível o índice 
do mês base abril/2019. Dá-se a este Termo o valor de R$ 95.400,00 (noventa e cinco mil e 
quatrocentos reais).
Wanderlei Bertelli Freire
Seção de Apoio a Contratos de Serviços e Obras

DECRETO Nº 25.782, DE 16 DE JUNHO DE 2 020.
(Dispõe sobre a Nomeação Interina do Presidente da Empresa Municipal Parque Tecnológico 
de Sorocaba – EMPTS e dá outras providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º  Fica o Sr. SILVESTRE EDUARDO ROCHA RIBEIRO JUNIOR nomeado interinamente 
para exercer o cargo de Presidente da Empresa Municipal Parque Tecnológico de Sorocaba – 
EMPTS, a partir de 9 de junho de 2020.
Art. 2º  Fica expressamente revogado o Decreto nº 22.676, de 8 de março de 2017.
Art. 3º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria.
Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir 
de 9 de junho de 2020.
Palácio dos Tropeiros, em 16 de junho de 2 020, 365º da Fundação de Sorocaba.
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO
Prefeita Municipal
GABRIEL ABIZAID DAVID
Secretário Jurídico
Interino
JOSÉ MARCOS GOMES JUNIOR
Secretário de Governo
SUÉLEI MARJORIE GONÇALVES FLORES
Secretária de Recursos Humanos
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

 
DECRETO Nº 25.783, DE 16 DE JUNHO DE 2 020.

(Dispõe sobre a Exoneração do Diretor de Operações Técnicas e Nomeação do Diretor de 
Tecnologia da informação e Comunicação/Cidades Inteligentes da Empresa Municipal Parque 
Tecnológico de Sorocaba – EMPTS e dá outras providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º  Fica exonerado o Sr. DAVID OLIVEIRA DA SILVA, do cargo de Diretor de Operações 
Técnicas, a partir de 9 de junho de 2020.
Art. 2º  Fica nomeado o Sr. DAVID OLIVEIRA DA SILVA, para o cargo de Diretor de Tecnologia da 
informação e Comunicação/Cidades Inteligentes da Empresa Municipal Parque Tecnológico 
de Sorocaba – EMPTS, a partir de 9 de junho de 2020.
Art. 3º  Fica expressamente revogado o Decreto nº 25.642, de 4 de março de 2020.
Art. 4º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria.

Art. 5º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a 
partir de 9 de junho de 2020.
Palácio dos Tropeiros, em 16 de junho de 2 020, 365º da Fundação de Sorocaba.
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO
Prefeita Municipal
GABRIEL ABIZAID DAVID
Secretário Jurídico
Interino
JOSÉ MARCOS GOMES JUNIOR
Secretário de Governo 
SUÉLEI MARJORIE GONÇALVES FLORES
Secretária de Recursos Humanos
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

DECRETO Nº 25.784, DE 16 DE JUNHO DE 2 020.
(Dispõe sobre a Nomeação do Diretor de Operações Técnicas da Empresa Municipal Parque 
Tecnológico de Sorocaba – EMPTS e dá outras providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º  Fica nomeado o Sr. SANDRO MARCIO DE OLIVEIRA ABRÃO, para exercer o cargo de Di-
retor de Operações Técnicas da Empresa Municipal Parque Tecnológico de Sorocaba – EMPTS, 
a partir de 9 de junho de 2020.
Art. 2º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria.
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a 
partir de 9 de junho de 2020.
Palácio dos Tropeiros, em 16 de junho de 2 020, 365º da Fundação de Sorocaba.
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO
Prefeita Municipal
GABRIEL ABIZAID DAVID
Secretário Jurídico
Interino
JOSÉ MARCOS GOMES JUNIOR
Secretário de Governo
SUÉLEI MARJORIE GONÇALVES FLORES
Secretária de Recursos Humanos
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais
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